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PROJETO DE LEI   Nº 12.921  

Revisa o Serviço de Inspeção Municipal de Jundiaí-SIM; e revoga as
Leis 5.506/2000 e 6.115/2003, correlatas. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz
saber que em 02 de julho de 2019 o Plenário aprovou:

Art. 1º. O Serviço de Inspeção Municipal de Jundiaí – SIM Jundiaí, instituído
pela Lei Municipal nº 5.506, de 28 de agosto de 2000, alterada pela Lei nº 6.115, de 02 de
setembro de 2013, passa a ser regido nos termos desta Lei.

Art.  2º.  O  SIM  Jundiaí  é  responsável  pela  inspeção  e  fiscalização  dos
produtos  de  origem  animal,  adicionados  ou  não  de  produtos  vegetais,  produzidos  em
Jundiaí,  provenientes  de  agroindústrias  de  pequeno  porte,  de  empresas  industriais  de
pequeno porte,  de agricultores familiares,  de produtores rurais  ou de empreendedores
urbanos situados no Município. 

§  1º.  Ficam  sujeitos  ao  controle  e  fiscalização  do  SIM Jundiaí,  na  forma
prevista nesta Lei, o beneficiamento, a industrialização, o fracionamento, a conservação, o
acondicionamento,  a  embalagem,  a  rotulagem,  o  armazenamento  e  a  expedição  de
qualquer matéria-prima,  produto e subproduto comestível  de origem animal  produzido
pelas pessoas indicadas no caput deste artigo.

Elt



(Autógrafo do PL 12.921 – fls. 2)

§  2º.  O  serviço  de  inspeção  municipal  deverá  ser  desenvolvido  em
conformidade com os artigos 27-A, 28-A e 29-A, todos da Lei Federal nº 8.171, de 17 de
janeiro de 1991, e do Decreto Federal nº 5.741, de 30 de março de 2006.

Art.  3º.  Entende-se como pequeno porte  o estabelecimento que atua na
obtenção e elaboração em pequena escala de produtos comestíveis de origem animal, de
forma individual ou coletiva, e que dispõem de instalações com área útil construída não
superior a duzentos e cinquenta metros quadrados (250 m²).

§ 1º. Não serão considerados para fins de cálculo da área útil construída os
vestiários, sanitários, escritórios, áreas de descanso, área de circulação externa, área de
projeção de cobertura da recepção e expedição, área de lavagem externa de caminhões,
refeitório, caldeira, sala de máquinas e estação de tratamento de água de abastecimento e
esgoto, quando existentes.

§ 2º. O estabelecimento de pequeno porte poderá trabalhar com mais de
um tipo de atividade, desde que utilize os equipamentos necessários para cada uma, sendo
que, no caso de empregar a mesma linha de processamento, deverá ser concluída uma
atividade, com total higienização, antes de iniciar a outra.

§  3º.  O  SIM  Jundiaí  pode  permitir  a  utilização  dos  equipamentos  e
instalações  destinadas  à  fabricação  de  produtos  de  origem  animal  para  o  preparo  de
produtos  industrializados,  que  em  sua  composição  principal,  não  tenham  produtos  de
origem animal. 

§ 4º. Os produtos que estejam fora da abrangência da fiscalização do SIM
Jundiaí  não podem receber os carimbos oficiais  de inspeção impressos ou gravados do
Município, devendo ser fiscalizados pelo órgão competente. 

Art. 4º. As ações do SIM Jundiaí respeitarão os seguintes princípios:

I – promoção da preservação da saúde, do meio ambiente e o bem-estar
animal.

II – facilitação da instalação e legalização de estabelecimentos de pequeno
porte, de estabelecimentos industriais de pequeno porte, de agricultores familiares ou de
produtores rurais, garantindo inclusão produtiva e segurança sanitária.

III – atuação com foco na qualidade sanitária dos produtos finais.

IV – respeito às especificidades dos diferentes tipos de produtos, escalas de
produção e métodos tradicionais de produção.

V – promoção do processo educativo permanente e continuado para todos
os atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a
máxima  participação  de  governo,  da  sociedade  civil,  de  estabelecimentos  de  pequeno
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porte, dos consumidores e das comunidades técnica e científica nos sistemas de inspeção e
produção. 

Art.  5º.  Para  efeito  de  aplicação  das  medidas  de  controle  e  fiscalização
previstas nesta lei, consideram-se produtos passíveis de inspeção e fiscalização pelo SIM
Jundiaí os produtos comestíveis de origem animal, entre eles carnes, leite, ovos, produtos
de abelhas, peixes, crustáceos e moluscos.

Art. 6º. A inspeção sanitária se dará:

I – nos estabelecimentos que recebem animais, matérias-primas, produtos,
subprodutos e seus derivados de origem animal para beneficiamento ou industrialização;

II  –  nas  propriedades  rurais  fornecedoras  de  matérias-primas  de  origem
animal,  em  caráter  complementar  e  com  a  parceria  da  defesa  sanitária  animal,  para
identificar as causas de problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos produtos
no estabelecimento industrial.

Art. 7º. Os animais destinados à elaboração de produtos cárneos deverão ser
abatidos  em  estabelecimentos  com  inspeção  higiênico-sanitária  e  registrados  no  SIM
Jundiaí ou em órgão oficial. 

§  1º.  O estabelecimento de pequeno porte  poderá dispor  de instalações
para:

I – abate de animais produtores de carnes; 

II – processamento de carnes e seus derivados; 

III – processamento de pescados e seus derivados; 

IV – processamento de leite e seus derivados; 

V – processamento de ovos e seus derivados; 

VI – processamento de produtos das abelhas e seus derivados. 

§ 2º. A capacidade produtiva e escala de produção deve ser adequada à área
útil construída. 

Art.  8º.  A  matéria-prima,  os  animais,  os  produtos,  os  subprodutos  e  os
insumos  deverão  seguir  padrões  de  sanidade  definidos  em  regulamento  e  portarias
específicas, expedidas pelo órgão fiscalizador federal, estadual ou municipal.

Art. 9º. Os produtos de origem animal prontos para consumo, bem como
toda  e  qualquer  substância  que  entre  em  sua  elaboração,  estão  sujeitos  a  exames
tecnológicos e laboratoriais.
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Parágrafo único. As análises válidas para o SIM Jundiaí devem ser feitas por
laboratórios oficiais ou credenciados mediante aprovação do SIM Jundiaí.

Art. 10. A inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal, em todas
as fases de elaboração até o produto acabado, são privativas do SIM Jundiaí vinculado à
Unidade de Gestão do Agronegócio,  Abastecimento e Turismo do Município de Jundiaí
(UGAAT), sempre que se tratar de produtos destinados ao comércio municipal. 

§ 1º. O controle sanitário dos produtos de origem animal após a etapa de
elaboração, compreendido a armazenagem, o transporte, a distribuição e a comercialização
até o consumo final,  será de responsabilidade da Unidade de Gestão de Promoção da
Saúde do Município de Jundiaí, por meio do Departamento de Vigilância em Saúde, em
conformidade ao estabelecido na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

§ 2º. A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em sintonia,
evitando-se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária
entre os órgãos responsáveis pelos serviços.

§  3º.  As  atividades  previstas  no  caput  deste  artigo  devem  observar  as
competências e as normas relacionadas ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

Art.  11.  A UGAAT poderá estabelecer parceria  e cooperação técnica com
Municípios, Estado e União, bem como participar de consórcio de municípios para facilitar
a execução do Serviço de Inspeção Sanitária em conjunto com outros municípios e solicitar
a adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA),
vinculado ao Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA).

Parágrafo único. Após a adesão do SIM Jundiaí ao SISBI-POA, os produtos
poderão ser destinados também ao comércio estadual e interestadual, de acordo com o
Decreto 5.741, de 2006, que regulamenta os artigos 27-A, 28-A e 29-A da Lei 8.171, de
1991.

Art.  12.  A  inspeção  exercida  pelo  SIM  Jundiaí  será  supervisionada  por
médico veterinário e profissionais habilitados, tendo como atribuições as seguintes ações,
respeitadas as respectivas atribuições legais do cargo:

I – coordenar e executar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e
sanitária  dos  estabelecimentos  registrados,  dos  produtos  de  origem  animal  e  seus
derivados;

II  – verificar a aplicação dos preceitos de bem-estar animal e executar as
atividades de inspeção ante e post mortem de animais de abate;

III  –  elaborar  as  normas  complementares  para  a  execução  das  ações  de
inspeção, fiscalização, registro e habilitação dos estabelecimentos, bem como classificação,
tipificação e padronização;
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IV – verificar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos
estabelecimentos registrados;

V  –  coordenar  e  executar  os  programas  de  análises  laboratoriais  para
monitoramento  e  verificação  da  identidade,  qualidade  e  inocuidade  dos  produtos  de
origem animal;

VI – verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas,
ingredientes  e  produtos  ao  longo  da  cadeia  produtiva  e  elaborar  programas  e  planos
complementares às ações de inspeção e fiscalização;

VII  –  manter  em  arquivo  os  rótulos  dos  produtos  destinados  à  venda,
verificar a rotulagem quanto aos processos tecnológicos empregados e ao atendimento da
legislação específica.

VIII  –  auditar  documentos  e  verificar  programas  de  autocontrole  dos
estabelecimentos.

Art. 13. A Inspeção Municipal de que trata a presente lei pode ser executada
de forma permanente ou periódica.

§ 1º. A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente
nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais de produção.

§  2º.  Nos  demais  estabelecimentos  previstos  nesta  Lei,  a  inspeção  será
executada de forma periódica.

§ 3º.  Os  estabelecimentos  com inspeção periódica terão a frequência de
execução de inspeção estabelecida em normas complementares expedidas por autoridade
competente  da  UGAAT,  considerando  o  risco  dos  diferentes  produtos  e  processos
produtivos envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos processos de produção e
do desempenho de cada estabelecimento e de acordo com o grau de implantação dos
programas de autocontrole.

Art.  14.  Será  criado um sistema de informações com registros  auditáveis
sobre todo o trabalho e  procedimentos  de inspeção e de fiscalização sanitária  do SIM
Jundiaí.

Art.  15.  Os  estabelecimentos  industriais  de  pequeno  porte  situados  no
Município  de  Jundiaí,  que  beneficiem,  industrializem,  fracionem,  conservem,
acondicionem,  embalem,  rotulem,  armazenem  ou  realizem  a  expedição  de  qualquer
matéria-prima,  produto  e  subproduto  comestível  de  origem  animal,  deverão  obter  o
registro junto ao SIM Jundiaí.
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§ 1º.  O registro dos estabelecimentos previsto no caput deste artigo terá
validade de dois anos, devendo a solicitação de renovação ser efetuada até 30 (trinta) dias
antes do seu vencimento, sob pena de ter sua atividade suspensa.

§ 2º. Obtido o registro do estabelecimento de que trata o § 1º, os produtos
comercializados  preparados  e  embalados  na  ausência  do  consumidor  deverão  ser
registrados. 

§ 3º. Os documentos necessários para o registro do estabelecimento e dos
produtos serão descritos em regulamento.

Art. 16. Todos os produtos de origem animal entregues ao comércio devem
estar identificados por meio de rótulos registrados, aplicados sobre as matérias-primas,
produtos, vasilhames ou continentes, quer quando diretamente destinados ao consumo
público, quer quando se destinem a outros estabelecimentos que os vão beneficiar.

Art.  17.  As  carcaças,  etiquetas,  rótulos  e  embalagens secundárias  devem
conter a marca oficial do SIM Jundiaí.

Art.  18.  O  número  de  registro  do  estabelecimento  e  as  iniciais  "SIM",  a
palavra  "inspecionado"  e  o  número  de  registro  do  estabelecimento,  representam  os
elementos básicos do carimbo oficial da Inspeção Municipal, cujos formatos, dimensões e
emprego serão fixados em ato complementar.

§ 1º As iniciais "SIM" no carimbo traduzem "Serviço de Inspeção Municipal".

§  2º  O  carimbo de  Inspeção  Municipal  representa  a  marca  oficial  usada
unicamente em estabelecimentos sujeitos à fiscalização do SIM Jundiaí, e constitui o sinal
de garantia de que o produto foi inspecionado pela autoridade competente.

Art.  19.  Os  recursos  financeiros  necessários  para  a  implantação  e
funcionamentos do SIM Jundiaí serão consignados na dotação da UGAAT no orçamento de
cada exercício.

Art.  20.  Sem  prejuízo  da  responsabilidade  penal  cabível,  as  infrações  às
disposições desta lei serão punidas com as seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa;

III – apreensão ou inutilização das matérias-primas, produtos, subprodutos e
derivados que motivaram a infração;

IV – interdição total ou parcial do exercício da atividade.
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§ 1º. Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova
infração  da  mesma  natureza  e  gravidade,  a  multa  corresponderá  ao  dobro  da
anteriormente imposta, cumulativamente.

§  2º.  A interdição de que trata  o inciso IV,  poderá ser  levantada após o
atendimento das exigências que motivaram a autuação.

§ 3º. Se a interdição de que trata o inciso IV permanecer por mais de 12
(doze) meses, será cassado o registro do estabelecimento junto ao SIM Jundiaí.

Art.  21.  As infrações às disposições desta lei  e de seu regulamento, bem
como das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da autoridade
competente, levando-se em conta:

I – a intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II – as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III – os antecessores do infrator;

IV – a capacidade econômica do infrator.

Art. 22. Para aplicação da multa prevista no art. 20, II desta lei, ficam fixados
os valores em 10 UFM (Unidade Fiscal do Município), podendo ser aumentada de 1/3 a
2/3, a critério da autoridade administrativa, levando-se em consideração os incisos I a IV do
art. 21.

Parágrafo único. A multa poderá ser aumentada até o triplo, se a autoridade
administrativa considerar que, em virtude da situação econômica do infrator, é ineficaz,
embora aplicada no máximo.

Art.  23.  Fica  assegurado  ao  infrator,  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para
apresentação de defesa contra a autuação aplicada, contado da data do recebimento ou da
data da publicação, quando efetivada por meio de Edital.

Parágrafo  único.  A  defesa  deverá  ser  dirigida  ao  Departamento  de
Agronegócio  e  decidida  pelo  seu  respectivo  Diretor,  cabendo  recurso  ao  Gestor  da
Unidade, que encerrará a via administrativa.

Art. 24. Ficam instituídos os preços públicos relativos aos registros junto ao
SIM Jundiaí:

I – Registro do estabelecimento: 1,8 (um vírgula oito) UFM (Unidade Fiscal
do Município).

II  –  Registro de produto e rótulos: 0,5 (zero vírgula cinco) UFM (Unidade
Fiscal do Município).

Art. 25. Ficam revogadas as Leis nº 5.506, de 28 de agosto de 2000, e nº
6.115, de 02 de setembro de 2003.
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Art. 26. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a
contar da data de sua publicação.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dois de julho de dois mil e dezenove
(02/07/2019).

FAOUAZ TAHA
Presidente
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